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RESUMO

O texto apresenta a síntese de um estudo realizado sobre a práxis, no Curso
de Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa. Essa investigação
abordou um tema já muito discutido, mas ainda problemático na formação de
professores: a relação teoria-prática. O estudo teve como finalidade compre-
ender os pontos críticos dessa relação, evidenciados no desenvolvimento do
curso, bem como, buscar na dimensão da prática do pedagogo possíveis ele-
mentos articuladores da teoria e da prática. Para compreender os determinantes
do problema na sua totalidade, a pesquisa foi realizada através de estudo bibli-
ográfico, análise dos documentos de reformulação, entrevistas com coordena-
dores e membros do Colegiado, professores e egressos do Curso, culminando
na apresentação da Dissertação de Mestrado, em 1998. O trabalho propiciou
compreender que significativos avanços foram realizados no Curso de Peda-
gogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa. No entanto, demonstra tam-
bém a necessidade de redimensionamento do curso no âmbito teórico-prático
e as revelações dos sujeitos geram novas discussões a respeito de como o
mesmo pode inserir-se, decisivamente, na prática.
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O problema central deste trabalho
– o distanciamento entre teoria e prá-
tica – explicitou-se a partir das
vivências com os estagiários das Ha-
bilitações de Magistério, de Séries
Iniciais e de Educação Infantil, no
curso de Pedagogia, através da disci-
plina de Prática  de Ensino, sob a for-
ma de Estágio Supervisionado.

Essas vivências foram permeadas
por reflexões e posicionamentos que
possibilitaram a denúncia dos confli-
tos existentes entre o curso realizado
e a prática escolar.

Os conflitos gerados, a partir do
estágio, demonstravam a existência de
uma prática viva, dinâmica e contra-
ditória, considerando que a escola é
um espaço social no qual evidenciam-
se relações de poder, mecanismos de
resistência, pluralidade de idéias e di-
ferentes visões de mundo.

Esse movimento do real opor-
tunizou aos estagiários questionar a
estrutura do seu curso de formação,
pois, ao se depararem com a prática,
necessitavam de elementos teóricos
que permitissem compreender a com-
plexidade do processo educativo,
potencializando sua ação e tornando-
a, assim, reflexiva.

A referida problemática impulsi-
onou esta pesquisa, que se realizou no
período de 1995 a 1997 e buscou
compreender a trajetória do Curso  de
Pedagogia da Universidade Estadual
de Ponta Grossa. A investigação
enfocou as propostas de reformulação
gestadas em 1989 e 1996, objetivando
analisar os avanços destas no que se

refere à articulação do curso com as
políticas de formação do educador e
com a prática social-concreta efetiva-
da na escola.

A partir dessa compreensão, afir-
mou-se que os elementos para a ne-
cessária reformulação devem ser en-
contrados na práxis do pedagogo. As-
sim, ao problematizar a questão, foram
levantadas as seguintes hipóteses:

• A não consideração da prática
vivenciada pelo pedagogo poderá im-
pedir que o ideal desejado, em termos
de projeto de curso, concretize a
vivência da teoria na relação teoria-
prática.

• Especialmente no momento his-
tórico atual, a Pedagogia, enquanto
responsável pela formação teórica do
pedagogo, é imprescindível à prática
para que esta seja potencializada, tor-
nando-se fonte de conhecimento.

Para a análise dos pontos críticos
dessa relação no desenvolvimento do
curso, bem como das concepções de
homem, sociedade e educação que
embasam as propostas de reformu-
lação e a própria práxis do pedagogo,
tornou-se necessário fundamentar o
estudo na “filosofia da práxis”. Nes-
se âmbito, a práxis é compreendida
como atividade real e transformadora,
que supera a prática meramente utili-
tária, numa unidade homem-mundo,
matéria-espírito, finalidade-subjetiva
e determinismo-objetivo (VÁZ-
QUEZ, 1968).

Dessa forma, entende-se a educa-
ção como uma práxis social, orienta-
da por finalidades e pelo conhecimen-



83

to, devendo, necessariamente, reali-
zar o papel de mediadora no proces-
so de incorporação crítica da realida-
de cultural e atingir todos os grupos
sociais, sempre na relação com o real.

Esse posicionamento permitiu ori-
entar o estudo no sentido da supera-
ção das diferentes visões de teoria e
prática, as quais trazem implicações
para a formação do educador e para a
prática pedagógica.

Foi possível reconhecer que as
visões dissociativa e positivo-tecno-
lógica2  coexistem e estão presentes
nas propostas curriculares desde a im-
plantação oficial dos cursos de for-
mação no Brasil, coadunando-se com
a concepção necessária à formação do
homem-trabalhador e servindo às fi-
nalidades impostas pelos processos de
avanço do capitalismo. Explicitam-se
assim as dicotomias no Decreto Lei
1.190/39, no Parecer 251/62, na Lei
5540/68, no Parecer 252/69, os quais,
ao buscarem ajustar a educação aos
planos globais de desenvolvimento e
modernização, expressam a lógica da
racionalidade técnica, reproduzindo a
forma “etapista” de conceber o conhe-
cimento, o que é decorrente das for-
mas de divisão do trabalho, histori-
camente geradas no interior da vida
material.

Para se discutir o entrelaçamento
entre pensamento e ação, entre proje-
to e prática, foram resgatados os es-
tudos realizados pelos movimentos
nacionais de educadores, enfatizando
especialmente a ANFOPE3 , que, na
dinâmica da prática educativa/social,
produziu conhecimento, lutando por
uma política global de formação do
educador.

É importante analisar que a re-sig-
nificação dos Cursos de formação de
professores resulta da prática viven-
ciada no contexto destes. Assim, os
estudos e discussões realizados no
interior dos movimentos nacionais de
educadores denunciam pontos frágeis
a serem superados, dentre os quais
destacam-se:

• o divórcio entre teoria e prática;
• a separação entre disciplinas de

conteúdos  e disciplinas pedagógicas;
• estágios curriculares distancia-

dos do curso como um todo;
• desarticulação do ensino, da pes-

quisa e da extensão;
• currículos propedêuticos e ex-

clusivamente profissionalizantes;
• distanciamento entre as institui-

ções formadoras e os sistemas de en-
sino;

• ausência de  pesquisa;
• desarticulação entre educação e

2 As visões dissociativa e positivo tecnológica inserem-se na concepção dicotômica de teoria e
prática. Nesta visão, a ênfase é posta na total autonomia de um pólo em relação ao outro. Este
conceito é explicitado por CANDAU (1988), cujos estudos têm fornecido elementos para a
análise deste problema na formação de professores.
3
 ASSOCIAÇÃO NACIONAL PELA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EUCAÇÃO,

reconhecida em 1990, a partir da transformação da comissão Nacional dos Cursos de Formação
do Educador.
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dinâmica social mais ampla;
• estágio compreendido como prá-

tica utilitária e imediatista.
Os pontos abordados pela

ANFOPE serviram como elementos
de reflexão para auxiliar a análise dos
projetos de reformulação do Curso de
Pedagogia da UEPG.

No estudo em questão, foram si-
tuados dois momentos desse curso: a
proposta de 1989, a qual foi uma ten-
tativa de ruptura com o modelo frag-
mentado de formação, e o projeto de
1996, que foi pensado a partir das
contradições geradas pela prática an-
terior. Considerando que a proposta
de 1989 esteve amarrada a determi-
nados referenciais teóricos, expres-
sando uma dada prática, algumas
questões se impõem para o desenvol-
vimento da investigação:

• Em que as duas propostas se di-
ferenciam?

• Que concepções fundamentam
a atual proposta?

• Os elementos da prática estão
sendo considerados para que a teoria
seja potencializada?

• Temos um projeto coletivo e or-
gânico de curso?

Para tanto, realizou-se o estudo
dos documentos de reformulação, o
qual foi enriquecido com as informa-
ções daqueles que viveram esse pro-
cesso: coordenadores do Colegiado,
professores do curso, representantes
discentes, chefes dos Departamentos
de Educação e de Métodos e Técni-
cas de Ensino.

Para confrontar a finalidade (pro-

jeto de curso) com a prática (o mun-
do vivido),  buscou-se, nesta investi-
gação, as revelações dos pedagogos
formados pela proposta atualmente
questionada, visando à compreensão
dos pontos críticos da teoria e da prá-
tica no interior do curso, os quais não
têm possibilitado que se realize uma
prática efetivamente transformadora
e qualitativamente diferente.

Esses desdobramentos do proces-
so manifestaram a unidade, a síntese
de múltiplas determinações que en-
volvem o problema em questão. O
caminho metodológico exigiu um es-
forço na busca pela apreensão do ob-
jeto de estudo, no sentido de que se
fez necessário partir de determinações
simples e abstratas para se analisar os
conceitos fundamentais que refletem
a realidade objetiva e a forma como
se relacionam entre si e com o todo,
reconstituindo-se assim o concreto
“no” e “pelo” pensamento.

A Reformulação de 1989: O iní-
cio de Uma Nova Caminhada

A década de 80, em decorrência
da abertura política e da transição
democrática, propiciou debates sobre
os problemas nacionais, favorecendo
a análise da educação no que se refe-
re às suas políticas, às teorias que fun-
damentavam a prática pedagógica,
aos métodos de ensino, ao funciona-
mento da escola, enfatizando o papel
desta como instrumento de transfor-
mação social.



85

Em 1989, no contexto do curso de
Pedagogia da UEPG, intensificaram-
se discussões sobre o distanciamento
da Universidade em relação à reali-
dade concreta da escola e buscou-se
romper com uma prática idealista e
ou puramente tecnicista.

Naquele momento, as Associações,
os Eventos e os Movimentos de Edu-
cadores se fortaleciam, convidando o
educador a assumir uma posição críti-
ca frente às propostas unilaterais, de-
finidas à priori pelos órgãos oficiais.

Assim, a reformulação de 1989
propunha a formação de um profissi-
onal mais crítico4  e mais completo no
sentido de atender às exigências da
prática docente, voltando-se à forma-
ção para o Magistério, porque até en-
tão a tônica do curso era formar os
“especialistas”. Os acadêmicos aca-
bavam preocupados, apenas, em se
tornarem um desses profissionais, o
que comprometia a sua formação en-
quanto educador e o necessário co-
nhecimento da prática docente.

Nesse sentido, a CONARCFE5

apontava para a necessária redefinição
de tais profissionais e sinalizava que a
docência deveria ser a base da forma-
ção do educador.

Cabe lembrar que a mencionada
reformulação articulou-se a uma ne-
cessidade institucional, que dizia res-

peito à anualização dos Cursos Supe-
riores. Dessa forma, a passagem do
regime semestral para o anual impul-
sionou a revisão da grade curricular,
não só na sua estrutura, como também
quanto aos conteúdos.

Esse repensar trouxe à tona os
pontos críticos da relação teoria-prá-
tica: a separação entre disciplinas de
Fundamentos, Metodologia e Prática
de Ensino/Estágio; a falta de respal-
do teórico para as questões emergen-
tes no estágio; a dicotomia entre co-
nhecimento na Universidade e conhe-
cimento na escola; a falta de uma li-
nha de trabalho dos Departamentos
diretamente envolvidos com o curso.

Os problemas levantados decorrem
da forma como foram concebidos os
cursos de formação desde a sua ori-
gem, cujas raízes encontram-se na sua
matriz propedêutica e exclusivamente
profissionalizante refletida no Esque-
ma 3 + 1, na visão de estágio enquanto
aplicação de métodos e técnicas, nas
etapas seqüenciais de observação, par-
ticipação e direção de classe, na con-
cepção de estágio como prática utili-
tária, incluindo-se ainda a fragmenta-
ção do conhecimento decorrente das
reformas tecnocratas, a departamen-
talização e o regime de créditos.

Para solucionar os problemas
apontados e formar um pedagogo fun-

4  O conceito de crítico nesse momento foi decorrente do entendimento da escola como espaço de
luta, que se relaciona de forma recíproca com a sociedade, podendo ser um instrumento de
transformação social. Este entendimento ultrapassava o pessimismo pedagógico das teorias crí-
tico-reprodutivistas.
5 Comissão Nacional da Reformulação dos Cursos de Formação de Educadores.
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damentado cientificamente, que pudes-
se atender os conflitos da prática con-
traditória, foram criadas novas habili-
tações: Magistério de 1º grau - Séries
Iniciais, Pré-Escola e Alfabetização,
mantendo-se a habilitação em Magis-
tério de 2º grau6 . Houve a suspensão
temporária das habilitações Adminis-
tração Escolar, Supervisão Escolar e
Orientação Educacional, as quais, após
dois anos, foram reabertas com algu-
mas alterações nos conteúdos.

Embora houvesse claramente a
intenção de avançar e formar um novo
educador, é necessário admitir a fra-
gilidade da proposta ao separar o cur-
so em habilitações distintas, perden-
do-se mais uma vez a totalidade da
relação finalidade - conhecimento -
ação, já no processo de formação ini-
cial. Reforça-se, nesse contexto, o iso-
lamento de disciplinas específicas, a
falta de trabalho coletivo, o caráter
tecnicista e as visões dissociativa/
associativa da teoria e da prática. Re-
produz-se, mais uma vez, a maneira
etapista da escola trabalhar e organi-
zar o conhecimento na sociedade ca-
pitalista (embora já estivessem laten-
tes novas formas de organização do
trabalho na esfera produtiva).

A proposta também distanciou-se
do posicionamento da CONARCFE
(1980/90) que enfatizava a “docência”
como fio condutor da formação do
educador; e a criação de habilitações

agravou o problema da dicotomia te-
oria – prática no currículo, no traba-
lho pedagógico e na relação Univer-
sidade – Escola.

A outra via para o encaminhamen-
to de mudanças  fez-se através da cria-
ção da disciplina “Práxis Educativa”.
Segundo as informações dos profes-
sores participantes daquele momento,
essa disciplina poderia ser a
articuladora da teoria e da prática,
integradora do currículo e responsável
pela interdisciplinaridade, possibilitan-
do a inserção do acadêmico na escola,
desde os primeiros anos do curso.

A intenção da disciplina Práxis
Educativa coadunava-se com a pro-
posta da CONARCFE (1989), que
apontava para a necessidade de cria-
ção de espaços para a integração
interdisciplinar ao longo do curso,
entendendo que a relação teoria - prá-
tica perpassa todas as disciplinas.

Pode-se perceber que, através des-
sa disciplina, buscou-se, a partir da
concretude da prática na escola, pro-
blemas reais para serem analisados
num processo coletivo, tendo-se a in-
tenção de produzir uma nova prática
repensada, explicitando-se a finalida-
de da Pedagogia: interferir teorica-
mente na prática.

No entanto, sua finalidade não foi
atingida, pois ao se estruturar a práxis
numa disciplina, fechou-se o espaço
de reflexão e ação coletiva. Cabe di-

6 Serão mantidas as expressões: Pré-Escola, Magistério de 1º grau e Magistério de 2º grau, de
acordo com a denominação utilizada à época da proposta de reformulação ora investigada
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zer que a visão cristalizada de disci-
plina não permite que se discuta
tematicamente os problemas da edu-
cação. A disciplina Práxis Educativa
acabou também sendo confundida
com mais um momento de estágio,
apenas antecipado, mas sem articula-
ção com a teoria e com o próprio es-
tágio, realizado na etapa final do cur-
so. O diagnóstico da realidade, reali-
zado no momento da chamada Práxis,
não se articulou à disciplina de Mé-
todos e Técnicas de Pesquisa, não
possibilitando o sentido da investiga-
ção coletiva, num projeto de pesqui-
sa que poderia ser um fio condutor de
conhecimento durante o curso.

Apesar disso, a inclusão da refe-
rida disciplina foi um avanço naque-
le momento, porque possibilitou o
repensar sobre a formação teórico –
prática. Porém, a unidade do currícu-
lo não pode ser garantida por uma
única disciplina e a práxis deve se
concretizar no âmbito do curso, a par-
tir da ação coletiva e mediadora entre
teoria e prática educacional, tornan-
do a Pedagogia reflexiva e prática no
ensino, na extensão e na pesquisa.

Conclui-se que a somatória e a
inserção de disciplinas não é o cami-
nho para se recompor a totalidade do
curso, enquanto responsável pelo co-
nhecimento e pela intervenção na edu-
cação. Isso incide na concepção utili-
tária de formação de professores e
meramente profissionalizante, sem
uma política científica.

Sem dúvida, os objetivos traçados
para o curso, no documento de

reformulação, refletem a preocupação
em analisar a educação no contexto
como um todo, enfatizando a  necessi-
dade do conhecimento sistematizado
que possibilitasse o questionamento da
estrutura social e da política educaci-
onal, embora nos caminhos traçados
já estivessem latentes as contradições
entre teoria e prática.

Houve esforços no sentido de
construir uma teoria que se identifi-
casse com a concretude daquele mo-
mento histórico, porém não foi possí-
vel construir uma filosofia, um fio
condutor que se articulasse a uma con-
cepção de homem sócio-histórico,
coerente com uma ação transforma-
dora. Assim, no movimento do real
contraditório, vieram à tona novos
questionamentos e necessidades. En-
tende-se, dessa maneira, a prática
como critério de validade da teoria, o
que permite superar as limitações des-
ta, enquanto atividade teleológica e
cognoscitiva (projeção de finalidades
e produção de conhecimento em ní-
vel de consciência).

A Proposta Atual: Possibilida-
de de Práxis?

A atual proposta de reformulação
insere-se no contexto de mudanças
pelas quais passa toda a sociedade
brasileira/mundial, incluindo-se, de-
cisivamente, as transformações na esfe-
ra produtiva. Decorre também da análi-
se das contradições emergentes das pro-
postas anteriores. A necessidade de
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reformulação é resultado da prática
gestada no interior das relações entre
acadêmicos, professores, colegiado,
departamentos, escolas, movimentos de
educadores, que se articulam no traba-
lho realizado no curso.

A proposta esclarece que se faz
necessário entender a educação como
ação criativa, capaz de produzir um
novo homem (capaz de interferir nas
mudanças) e uma nova sociedade (jus-
ta e emancipatória). Entende-se, nes-
se processo que, a figura do educador/
mediador é imprescindível enquanto
homem situado historicamente, o qual
deve ter uma profunda compreensão
da realidade do seu tempo e ser com-
prometido com as mudanças sociais.

Para tanto, busca-se construir um
projeto de curso com base no existir
humano em sua totalidade, inserido
no real histórico. Assim, a proposta
objetiva valorizar o pedagogo na sua
competência teórica e técnica, junto
com o compromisso político; visa
garantir os eixos ensino, extensão e
pesquisa; privilegia a formação do
educador que trabalha no sistema for-
mal de ensino; prioriza a docência
como base para a formação do edu-
cador, embora não negue as outras
funções pedagógicas, que poderão ter
lugar após a formação docente.

Intensiona-se que essa reformu-
lação não se constitua numa simples
mudança curricular, mas na criação de
uma nova proposta de educação, de uma
prática educativa, de um novo profissio-
nal, baseada na prática coletiva/social.

Dessa forma, a proposta explicita

princípios metodológicos para nortear
o currículo: base teórica sólida, arti-
culação entre teoria e prática,
interdisciplinaridade e prática viven-
ciada. (Pressupostos decorrentes dos
avanços produzidos pela ANFOPE).

O projeto deixa claro seu posi-
cionamento quanto à qualidade da for-
mação teórica no bojo das relações en-
tre teoria e prática, não criando a falsa
crença de que a ênfase na prática é sufi-
ciente para a melhoria da formação.
Contrapõe-se, portanto, às propostas
neo-tecnicistas de formação aligeirada,
elaboradas para servir aos reclames das
mudanças na esfera produtiva.

É importante reconhecer que a
proposta da UEPG volta-se para o
espaço escolar e procura desenvolver
um curso que não se preocupe ape-
nas com a manutenção ou criação de
habilitações, mas que atenda a deman-
da da população por escolas, consi-
derando o necessário acesso ao conhe-
cimento e sua apropriação.

Essa proposta não deixa de consti-
tuir-se numa possibilidade de práxis,
a partir do compromisso que estabele-
ce com o ser humano e suas condições
de existência. Contudo, a práxis reve-
la-se na prática coletiva do ser social
sobre o objeto. Dessa maneira, na
concretude da proposta e na ação dos
professores e alunos, necessitarão ser
definidos, com clareza, os fundamen-
tos, os eixos temáticos, os conceitos
norteadores, a metodologia que per-
passará o currículo, num movimento
que relaciona teoria e prática. Há que
se cuidar com a fragilidade inerente à
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grade curricular, ainda organizada pelo
conjunto de disciplinas, as quais cor-
rem o risco de se tornar isoladas.

As Revelações na Prática do
Pedagogo: buscando a Unidade
Teoria – Prática

Para se resgatar as necessidades
emergentes na prática do pedagogo,
foi selecionada uma amostra compos-
ta por pedagogos formados no perío-
do de 1993 a 1996, egressos da
reformulação de 1989, os quais real-
mente viveram os problemas do cur-
so que hoje é rendimensionado. A
amostra constituiu-se de 24 pedago-
gos atuantes na rede pública e parti-
cular, nas funções de Professor,
Supervisor Escolar, Orientador Edu-
cacional e Diretor de Escola. Consi-
derou-se 10% do número de pedago-
gos formados em cada ano, no perío-
do acima mencionado.

Foi utilizada a técnica da entrevis-
ta  semi-estruturada. As entrevistas
desenvolveram-se através de pergun-
tas desencadeadoras, que possibilita-
ram, a partir dos posicionamentos, a
elaboração de categorias como: con-
cepção de homem e sociedade, fina-
lidade, conhecimento e prática. Estas
categorias foram interpretados em três
eixos, entendendo-se que as reais ne-
cessidades da prática do pedagogo são
re-significadas a partir da totalidade
das questões, em função do sentido
da categoria práxis:

• As concepções de homem e so-
ciedade que norteiam a prática
em função das necessidades

Sendo a prática orientada pela fi-
nalidade, enquanto antecipação ideal
em nível de consciência, e conside-
rando-se que é uma necessidade do
homem afirmar o que ainda não exis-
te, em função dos desafios da reali-
dade objetiva, tornou-se necessário,
ao se analisar a práxis, resgatar a con-
cepção de homem e de sociedade in-
clusa nas finalidades que orientam a
prática do pedagogo.

Nesse sentido, os pedagogos reve-
laram compreender os desafios presen-
tes na sociedade conflituosa e em per-
manente processo de mudanças, preo-
cupando-se com o impacto do desen-
volvimento tecnológico nos processos
sociais e com as profundas modifica-
ções na organização do trabalho, que
alteram as formas de concepção do
conhecimento.  Preocupam-se em for-
mar um novo trabalhador, flexível in-
telectualmente, criativo, capaz de usar
o conhecimento com qualidade e que
precisa estar continuamente buscando-
o, considerando a sua provisoriedade.
Daí a necessidade de se rever as con-
cepções e os métodos de ensino.

No entanto, os pedagogos entre-
vistados não limitam a formação do
homem para o trabalho, deixando ex-
plícita a necessidade de formar o su-
jeito capaz de superar as desigualda-
des, sabendo tomar decisões para o
bem comum; o cidadão reflexivo,
comprometido com uma sociedade
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justa e digna; o homem de caráter,
capaz de recuperar valores positivos
para toda a humanidade.

As respostas revelam que a sua
prática está permeada por tensões
entre a formação para o trabalho e a
formação de um homem emancipado,
entre competitividade e igualdade,
entre cliente/trabalhador e cidadão,
entre a redefinição do humanismo da
modernidade e a pluralidade do pós-
modemismo. Contudo, preocupam-se
com a escola enquanto espaço privi-
legiado de educação e colocam a ur-
gência de sua redefinição desta no
sentido de olhar as múltiplas dimen-
sões do homem, ultrapassando a vi-
são de currículo por disciplinas estan-
ques, o que não dá conta da formação
na contemporaneidade.

O pedagogo, egresso da refor-
mulação de 1989, tornou-se, na sua
práxis, um profissional preocupado em
considerar as diferentes vozes, em tra-
balhar as contradições e repensar finali-
dades. Assim, evidenciam-se os encon-
tros e desencontros da teoria e da práti-
ca, da sua ação e do curso que realizou.

• A relação entre finalidade, co-
nhecimento e ação: contribui-
ções e dificuldades do Curso de
Pedagogia

A atividade da consciência não se
restringe somente à prefiguração de

resultados, mas também se manifesta
na produção de conhecimentos que
permitem a apropriação da realidade e
a criação de novas formas de compre-
ensão desta. A finalidade projetada
depende do conhecimento do objeto a
ser transformado, dos meios e dos ins-
trumentos para a ação, o que implica a
necessidade de base teórica sólida na
relação com a prática, durante o pro-
cesso de formação do educador.

Foi possível reconhecer, no de-
correr da investigação, que as dificul-
dades sentidas na prática vão ao en-
contro daquelas apontadas, em fun-
ção da análise da reformulação de
1989, demonstrando que o esquema
curricular propedêutico não resiste ao
novo, ao imprevisível, tornando a te-
oria frágil e desvinculada da prática.

Após a análise das dificuldades
apontadas, foi possível retomar duas
teses, a de que a prática é critério de
validade da teoria e a do professor
como profissional reflexivo, capaz de
construir e reconstruir o conhecimen-
to, através dos processos de conheci-
mento na ação, reflexão na ação, re-
flexão sobre a ação e sobre a refle-
xão na ação.7

É importante também reconhecer
a contribuição do curso e os avanços
realizados nesta trajetória, pois na
relação da teoria com a prática con-
traditória, os pedagogos egressos
demonstram  a intenção de buscar
continuamente o conhecimento e tor-

7 Processos analisados por Donald SCHON, que embasam estudos sobre a formação do profes-
sor reflexivo.
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naram-se capazes de questionar o con-
texto em que se inserem. Ressaltam a
necessidade de investigação na sua
prática e buscam possibilidades de
formação contínua (Cursos de Espe-
cialização, Mestrado, Complemen-
tação em outras habilitações ainda em
funcionamento).

• A prática como fonte de teo-
ria: o resgate das necessidades
reais

Todas as questões anteriormente
analisadas incluem-se na necessida-
de primordial do curso: inserir-se de-
cisivamente na prática educativa.

Os pedagogos esclarecem que
suas dificuldades poderão ser melhor
enfrentadas a partir do momento em
que o curso preocupar-se com as suas
ações enquanto profissionais da edu-
cação a quem compete intervir na prá-
tica educativa, nela inserindo-se.

Isso significa que há que se consi-
derar como este profissional vive e sen-
te a sua própria prática, que tipo de re-
lações se estabelecem no espaço edu-
cativo, qual conhecimento é trabalha-
do e de que maneira é assimilado. En-
fatizam a responsabilidade  da Univer-
sidade na sua formação teórica inicial
e contínua, entendendo a teoria como
conhecimento sistematizado e como
meio para intervenção na prática.

Compreendem o curso de Peda-
gogia como fundamental à prática
educativa, devendo ser responsável
por tornar claro a própria “práxis do

pedagogo”,  fundamentando cientifi-
camente esse trabalho, especialmen-
te através da pesquisa/produção de
conhecimento.

Além do pedagogo compreender
os processos educativos e neles inter-
vir, entende-se que deve produzir co-
nhecimento pedagógico, contribuin-
do para a re-significação das práticas
educativas. Essa responsabilidade é
reconhecida pelos pedagogos quando
citam que a Universidade deve pro-
duzir conhecimento e que a institui-
ção deve usar do poder de “fazer re-
fletir”.

É sentido que os pedagogos co-
bram a relação mais estreita entre Uni-
versidade, escola e problemas educa-
cionais. O curso é responsabilizado e
chamado a estar junto às “reformas”
e às mudanças propostas para a edu-
cação, auxiliando o profissional a
compreender, enfrentar e questionar
a educação e os processos que lhe são
inerentes, num contexto significativo,
concreto e situado historicamente.

As revelações descritas e interpre-
tadas neste trabalho permitiram com-
provar as hipóteses levantadas a par-
tir do problema. Ainda tornou-se pos-
sível considerar que as finalidades da
proposta atual para o curso articulam-
se às finalidades que permeiam a ação
do pedagogo, porém, isso implica a
construção contínua e coletiva deste
projeto. É preciso desafiar-se a tra-
balhar com as contradições e diferen-
tes vozes a partir do real, reconhecen-
do a complexidade das relações entre
finalidade, conhecimento e ação, en-
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tre teoria e prática.
Assim, o coletivo do curso estará

buscando a construção de uma concep-
ção necessária à formação do homem,
o qual deverá continuar o processo de
humanização, para que todos tenham
acesso a uma vida digna e feliz.
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